
Júlio César Rossi 


Internet 
7r e 
'l.com 
'l.com.br 

~3 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
1.030-475 - Curitiba - Paraná - Brasil 

...ajas 15 e 16 Fone: (351) 223710 600 
10-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

:mandas repetitivas e 
às inconstitucionali
tiba: Juruá, 2016. 

:sso civil. 3. Direitos 

347.05 (22.ed) 
347.9 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 

DEMANDAS REPETITIVAS 


EONOVO CPC 

Das Inadequações às Inconstitucionalidades 

Curitiba 
Juruá Editora 

2016 

STJ00103694 



.. 
., 

" 

Visite nossos sites na Internet 
wwwjurua.com.br e 

www.editorialjurua.com 
e-mai1: editora@jurua.com.br 

ISBN: 978-85-362-6068-6 

S','D"ft Brasil- Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900
ilunUn Fax: (41) 3252-1311- CEP: 80.030-475 -Curitiba- Paraná- Brasil 

EDITORA .
Europa -Rua General Torres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 

Centro Comercial D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

Editor: José Emani de Carvalho Pacheco 

Rossi, Júlio César. 
R832 Incidente de resolução de demandas repetitivas e 

o novo CPC: das inadequações às inconstitucionali
dades.! Júlio César Rossi.! Curitiba: Juruá, 2016. 

180p. 

1. Decisão judicial. 2. Processo civil. 3. Direitos 
fundamentais. I. Título. 

CDD 347.05 (22.ed) 

üQQQS',j CDU 347.9 

STJ00103694 

http:www.editorialjurua.com


SUMÁRIO 


1 	 Introdução .................................................................................................... 15 


2 	 Os Paradigmas do Pós-positivismo e da Hermenêutica Filosófica na 

Construção de uma Teoria da Decisão Judicial ...... .................................. 17 


3 	 O Tratamento Dispensado aos Denominados Direitos Individuais 

Homogêneos (DIH) pelo Processo Civil Brasileiro....................................45 


4 	 O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas no Código de 

Processo Civil Brasileiro (2015) ..................................................................61 


4.1 Generalidades .....................................................................................61 


4.2 Da análise critica do IRDR e da demonstração de distinção entre 
o instituto brasileiro, o musterveifahren e o Regime Processual 
Experimental Português (RPEP) ............................................... 64o, o ...... 

5 	 Das Inconstitucionalidades do IRDR: Ofensa aos Direitos Funda
mentais........................................................................................................ 123 


6 	 Considerações Finais ................................................................................. 161 


Referências ....................................................................................................... 167 


Índice Alfabético .............................................................................................. 171 


STJ00103694 




